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Decisão n.: 633/2019

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer do Relatório DLC n. 723/2018, que analisou o cumprimento de Decisão Plenária n.
565/2016.

2. Considerar atendido o subitem 6.3.1 do item 6.3 do Acórdão n. 0565/2016 e quitadas as multas
constantes nos itens 6.2.1 e 6.2.2.

3. Recomendar à Prefeitura Municipal de Mirim Doce, na pessoa do seu atual gestor, que atenda a
Decisão n. 565/2016, especificamente no item 6.3.2, a fim de proceder a individualização do medidor da
Celesc  e  do  Hidrômetro  no  bar  situado  junto  ao  ginásio  de  esportes,  visando  que  o  particular
concessionário arque com as despesas referidas quando de futura Concessão.

4.  Dar  ciência  deste  Decisão,  do  Relatório  e  Voto  do  Relator  que  a  fundamentam,  aos
Representantes e aos Responsáveis. 

5. Determinar o arquivamento dos presentes autos. 
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